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Linha do tempo: 

1 – 10:00:40 - O pregoeiro abriu espaço para entrega de documentos no sistema, 

concedendo o prazo legal, 

2 – 12:00:04 - Após o encerramento do prazo, o primeiro contato com o pregoeiro é 

feito, ainda sem objetivar o assunto, 

3 – 12:00:10 - O licitante apenas informa o problema, 

4 – 12:01:37 - O licitante relata ter provas de instabilidade do sistema, 

5 – 12:03:51 - O pregoeiro arbitra novo prazo. 
 

Ao nosso entendimento, o que se comprova facilmente pelo Termo de Julgamento 

disponível no sistema, em sua página 4, que o licitante ZACARIAS TREINAMENTOS 

E GERENCIAMENTO DE SERVICOS LTDA, incorreu em não cumprimento dos 

seguintes dispositivos: 
 

 Não encaminhou os documentos solicitados pelo pregoeiro no prazo legal; 

(Item 8.21 do Edital e Parágrafo 2º do art. 38 do Decreto 10.024/2019); 

 Não cumpriu o prazo legal de ciência ao pregoeiro, nem tampouco o fez de 

forma textual e direta, no que faz referência ao Item 8.21.2, letra A, do Edital 

em referência; 

 Sequer formalizou um pedido de extensão do prazo para envio de 

documentos. 

 

Ao nosso entendimento, fundamentados nos materiais e nas anotações 

apresentadas, a prorrogação do prazo para envio (upload) dos documentos foi feita 

ao nosso entendimento, de maneira equivocada e fora do prazo legal, porque em 

nenhum momento ocorre uma solicitação formal de abertura e prorrogação de prazo. 

Ainda no entendimento do Instituto Trilhar, em razão do zelo pela coisa pública, 

devem ser obedecidos alguns dos princípios que regem as compras 

governamentais, e neste momento ressaltamos veementemente o princípio que trata 

da vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com a Lei 14133/2021: 

 

CAPÍTULO II DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
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da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 

assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  
 

Ao analisar o excerto, Helly Lopes Meirelles1, nos doutrina da seguinte maneira: 
 

A vinculação ao edital significa que a administração e os licitantes ficam 

sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento 

convocatório da licitação, quer quanto ou procedimento, quer quanto à 

documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. (2004)  

 

Expostas as alegações, em que visualmente e documentalmente fica ao nosso 

entendimento estabelecida a falha no processo, e desta forma, nos colocamos diante 

de vsa. para requerer: 
 

- Inabilitação do licitante ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE 

SERVICOS LTDA, pelo descumprimento dos termos que regem o edital do certame. 
 

Ressalte-se que neste instrumento, não existe a intenção de apontar ou qualificar 

qualquer erro ou responsabilidade por tal, caso tenha ocorrido, antecipamos nossas 

escusas. Observamos somente os limites da legislação, com a intenção de garantir 

a ampla concorrência e resguardo de possíveis direitos atingidos pelos fatos 

demonstrados. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Erica de Souza Moraes 

Instituto Trilhar 

 
1 Helly Lopes Meirelles – Magistrado Brasileiro 


